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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAN BORDIGNON FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, sob o fundamento de ausência de constrangimento ilegal quanto à negativação

de circunstância judicial e à fixação do regime inicial para o cumprimento da pena.

2. A defesa insiste na tese de ilegalidade na exasperação da pena-base pela valoração

negativa da culpabilidade, sob o argumento de que a pena em cumprimento por ocasião

da  prática  do  delito  em  questão  foi  extinta  pela  concessão  de  indulto  natalino.

Acrescenta que a ilegalidade da pena aplicada resulta na necessária adequação do

regime prisional fixado para o seu cumprimento. 

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  pode  ser
conhecido, considerando a ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ.
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III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus com  base  em
fundamentos  autônomos,  relacionados  à  harmonia  do  entendimento  sobre  a
negativação da culpabilidade e a fixação do regime prisional com a jurisprudência do
STJ.

5.  O agravante não impugnou de forma específica as premissas adotadas na decisão
agravada,  limitando-se  a  reproduzir  exatamente  os  mesmos  argumentos  meritórios
apresentados na petição inicial do habeas corpus.

6.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
configura óbice formal ao conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula n.
182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, conforme disposto na Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 319; Súmula n. 182 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 522.303/MS, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, AgRg no HC 900.649/GO,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17.06.2024, DJe 20.06.2024;
STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  24/09/2026 a  01/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 01 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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III. Razões de decidir

4.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus com  base  em
fundamentos  autônomos,  relacionados  à  harmonia  do  entendimento  sobre  a
negativação da culpabilidade e a fixação do regime prisional com a jurisprudência do
STJ.

5.  O agravante não impugnou de forma específica as premissas adotadas na decisão
agravada,  limitando-se  a  reproduzir  exatamente  os  mesmos  argumentos  meritórios
apresentados na petição inicial do habeas corpus.

6.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
configura óbice formal ao conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula n.
182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, conforme disposto na Súmula n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; CPP, art. 319; Súmula n. 182 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 522.303/MS, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, AgRg no HC 900.649/GO,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17.06.2024, DJe 20.06.2024;
STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN BORDIGNON FRANCO

contra  decisão  proferida  pela  Presidência  do  STJ  (fls.  534/539),  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus,  ante a ausência de constrangimento ilegal  quanto à

negativação de circunstância judicial e à fixação do regime inicial para o cumprimento

da pena.

Em suas razões,  a  defesa insiste  na tese de ilegalidade na exasperação da

pena-base pela valoração negativa da culpabilidade, sob o argumento de que a pena

em cumprimento por ocasião da prática do delito em questão foi extinta pela concessão

de indulto natalino – o que afastaria a premissa que ensejou a negativação da vetorial.

Acrescenta que a ilegalidade da pena aplicada resulta na necessária adequação do

regime prisional fixado para o seu cumprimento. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Impugnação  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina  pelo

desprovimento do recurso (fls. 562/569).
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É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 4/5/2026

(fl.  542),  cumpre ressaltar  a tempestividade do recurso,  já  que protocolizado no dia

8/5/2026 (fl. 556), ou seja, dentro do prazo previsto no  art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Verifica-se, contudo, que o agravo regimental não merece conhecimento.

A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus,  mediante  os

seguintes fundamentos:
"[...]
Na  espécie,  quanto  à  exasperação  da  pena-base

pela  culpabilidade,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão
impugnado a seguinte fundamentação:

Na hipótese, agiu com acerto o Magistrado a quo ao sopesar
negativamente  a  diretriz  em  questão,  porquanto
comprovado que o réu voltou a delinquir enquanto cumpria
pena  privativa  de  liberdade (PEC  n.
8000156-28.2024.8.24.004,  evento  5,CERTANTCRIM1),  o  que
demonstra  o  seu  completo  descaso  para  com  o  sistema  de
justiça, situação reveladora da maior reprovabilidade da conduta.
Outrossim, diversamente do sustentado, tal fundamento não se
confunde com o reconhecimento da agravante da reincidência,
haja vista que nem todo réu reincidente comete o novo crime
enquanto ainda resgata a reprimenda anterior (fl. 25, grifo meu). 

Preliminarmente,  na  esteira  da  orientação
jurisprudencial desta Corte, a dosimetria da pena situa-se
no âmbito de discricionariedade julgador, só sendo passível
de revisão na via estreita do habeas corpus quando ficar,
de  plano,  evidenciada  flagrante  ilegalidade,  sem  a
necessidade de análise de aspectos fáticos e probatórios
(AgRg  no  HC  n.  1.047.190/PB,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 23.12.2025;
AgRg no  HC n.  1.036.058/SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, DJEN de 16.12.2025; AgRg no HC
n.  1.029.362/SC,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  DJEN de  9/12/2025; AgRg no HC n.  894.441/SP,
Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, DJEN de
14/4/2025; AgRg  no  HC  n.  717.340/SC,  Rel.  Ministro
Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
6.11.2023).

A  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,
contudo, exige fundamentação concreta e adequada, sendo
vedada  a  adoção  de  justificativas  vagas,  genéricas  ou
relacionadas  aos  elementos  constitutivos  do  próprio  tipo
penal.

Desta forma, segundo a jurisprudência firmada nesta
Corte, a potencial consciência da ilicitude, a gravidade do
delito, o perigo da conduta, a busca do lucro fácil e outras
circunstâncias genéricas, sem suporte em dados concretos,
não podem ser utilizadas para aumentar a pena-base, por
constituírem elementos inerentes ao tipo penal  (AgRg no
HC  n.  1.022.362/MS,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 12.11.2025).
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Por outro lado, são reconhecidos como idôneos para
a  exasperação  da  pena-base  os  seguintes  fundamentos,
quando transcenderem o tipo penal:  a) o modus
operandi do  delito;  b)  o  alto  grau  de  profissionalismo  e
sofisticação da empreitada criminosa;  c)  a  gravidade das
agressões  ou  a  violência  excessiva  praticada  contra  a
vítima;  d)  a  complexidade  da  atuação  da  organização
criminosa; e) a prática do delito por diversos agentes; f) a
prática do crime na presença de familiares da vítima; g) a
humilhação causada ao ofendido; h) o expressivo prejuízo
patrimonial  causado  pelo  crime;  i)  o  trauma  psicológico
provocado no ofendido ou em seus familiares; j) a condição
de  vulnerabilidade  da  vítima;  k)  a  gravidade  das  lesões
provocadas  no  ofendido;  l)  o   comportamento  habitual
agressivo ou violento do réu perante a comunidade em que
vive ou entre familiares; m) a prática do crime quando o réu
estava em liberdade provisória (AgRg no AgRg no AREsp n.
2.862.149/SC,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma,  DJEN  de  23.12.2025;  AgRg  no  REsp  n.
2.202.908/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta  Turma,  DJEN  de  23.12.2025;  AgRg  no  HC  n.
1.031.585/SP,  AgRg  no  AREsp  n.  2.613.330/RS,  Rel.
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJEN  de
18.12.2025;  AgRg  no  HC  n.  1.019.100/RS,  Rel.  Ministra
Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, DJEN de 17.12.2025;
AgRg no HC n. 1.031.585/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  DJEN  de  18.11.2025;  AgRg  no  HC  n.
806.676/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  DJEN  de  15.10.2025;  AgRg  no  HC  n.
972.939/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJEN  de  1.9.2025;  AgRg  no  HC  n.  1.012.224/SP,  Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN
de 15.8.2025;  AgRg no HC n.  982.945/MS,  Rel.  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJEN  de
20.5.2025;  AgRg  no  HC  n.  717.340/SC,  Rel.  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
6.11.2023;  AgRg  no  HC  n.  762.399/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 22.02.2023).

Além disso,  segundo o  entendimento  firmado pela
Terceira Seção no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.318,
“[...]  a  premeditação  autoriza  a  valoração  negativa  da
circunstância da culpabilidade prevista no art. 59 do Código
Penal, desde que não constitua elementar ou seja ínsita ao
tipo  penal  nem  seja  pressuposto  para  a  incidência  de
circunstância agravante ou qualificadora”, sendo que “[...] a
exasperação  da  pena-base  pela  premeditação  não  é
automática,  reclamando fundamentação específica acerca
da  maior  reprovabilidade  da  conduta  no  caso  concreto”
(DJEN de 13.05.2025).

Ademais, é admissível a utilização de qualificadoras
residuais  como  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,
desde  que  fundamentadas  em  elementos  concretos
extraídos dos autos, sem que haja violação ao princípio
do non bis in idem (AgRg no AREsp n.  2.600.305/SP, Rel.
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  de
10/11/2025; AgRg no HC n. 896.773/GO, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 15.9.2025; AgRg no
HC  n.  817.929/RJ,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, DJEN de 26/5/2025).
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Por  fim,  a  valoração  negativa  da  culpabilidade  na
dosimetria da pena pode ser fundamentada na prática do
furto  durante  o  período noturno,  desde que baseada em
elementos  concretos  que  demonstrem  maior
reprovabilidade da conduta, sendo possível a migração da
referida circunstância para a primeira fase da dosimetria da
pena  no  crime  de  furto  qualificado,  em  razão  da
incompatibilidade  de  tal  majorante  com  a  modalidade
qualificada do delito  (AgRg no HC n.  1.002.960/SC,  Rel.
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJEN  de
15.12.2025;  AgRg  no  HC n.  1.022.362/MS,  Rel.  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN  de
12.11.2025,  AgRg  no  HC  n.  1.036.741/SC,  Rel.  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 16.12.2025;
AgRg  no  HC  n.  949.457/SC,  Rel.  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),
Sexta Turma, DJEN de 5.8.2025; AgRg no HC n. 807.070/
SC, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe
de 15.3.2024).

Nessa linha,  o  julgado impugnado não diverge  da
jurisprudência do STJ, pois,  conforme extrai-se do trecho
do  acórdão  supratranscrito,  foi  destacado  elemento
concreto que extrapola o tipo penal para a exasperação da
pena-base.

No que se refere ao regime inicial de cumprimento
da pena, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação:

No  caso  em  análise,  verifica-se  que o  montante  de  pena
aplicada - superior a 4 (quatro) anos de reclusão -, somado à
reincidência  do  acusado  e  à  presença  de  circunstância
judicial  negativa, autorizam  a  adoção  do  regime  inicial
fechado (fl. 28, grifo meu).

Nos termos dos  §§  2º  e  3º  do  art.  33 do  Código
Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento de
pena  o  julgador  deverá  observar  a  quantidade  de  pena
aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.  Além disso,  devem
ser  observados  os  enunciados  das  Súmulas  n.  440  do
Superior Tribunal de Justiça, e das Súmulas nºs 718 e 719
do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é vedada
a fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em  razão  da  sanção  imposta  somente  com  base  na
gravidade abstrata do delito.

Ademais,  segundo  a  jurisprudência  do  STJ  e  a
legislação  pátria,  acima  citada,  é  considerada  motivação
idônea para o fim de imposição de regime mais severo do
que a pena aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja
específica  (§  2º  do  art.  33 do  CP);  b)  a  existência  de
circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do
CP (§ 3º do  art. 33 do CP) e; c) a gravidade concreta do
delito,  que no  tráfico  pode ser  avaliada  pela  quantidade,
variedade e espécie de entorpecente apreendido. Havendo
condenação por crime de tráfico,  ainda dispõe o art. 42 da
Lei  n.  11.343/2006 sobre  duas  outras  circunstâncias
judiciais  preponderantes  -  a  natureza  e  a  quantidade  de
droga  -  que,  se  desfavoráveis,   autorizam,  além
da majoração da pena-base na primeira fase da dosimetria
da  pena,  a  fixação  de  regime  mais  gravoso
quando  considerada  a  sanção  imposta  (AgRg  no  HC  n.
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910.018/SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
DJe de 1.7.2024).

Nesse  sentido,  ainda  vale  citar  os  seguintes
julgados:  EREsp n.  1.970.578/SC,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Terceira Seção, DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg
no AREsp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n. 836.416/
SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe de 3.5.2024; AgRg no HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de  14.2.2024;
AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel.  Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de  3.7.2024;  AgRg  no  HC  n.
901.630/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/
SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no AREsp n.
2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe de 11.6.2024; AgRg no HC n. 910.018/SP, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  DJe de 1.7.2024;  RvCr n.
5.906/SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Terceira Seção, DJe de 5.6.2024; AgRg no HC n. 895.226/
SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe
de  24.5.2024;  AgRg  no  HC  n.  898.119/SP,  Rel.  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
16.5.2024; AgRg no HC n. 910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024.

Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do
STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto
para  reincidentes  condenados  a  pena  igual  ou  inferior  a
quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nessa linha,  o  julgado impugnado não diverge  da
jurisprudência do STJ, pois,  conforme extrai-se do trecho
do acórdão supratranscrito,  há elementos idôneos para a
fixação  do  regime  fechado,  em  especial  a  presença
da  agravante  da  reincidência  e  a  valoração  negativa  de
circunstância judicial.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c
o  art.  210, ambos  do  RISTJ,  indefiro   liminarmente   o
presente Habeas Corpus." (fls. 314/318)

Vê-se  que  o  indeferimento  liminar  do mandamus  se  deu  com  base  em

fundamentos incidentes sobre os seguintes capítulos autônomos da decisão agravada:

(i) elevação da pena-base pela negativação da vetorial "culpabilidade" – obstado

pela harmonia de entendimento entre o decidido no acórdão recorrido e a jurisprudência

do STJ,  que  permite  a  referida  exasperação nas  hipóteses  em que o  réu  voltou  a

delinquir enquanto cumpria outra pena privativa de liberdade; e 

(ii) ilegalidade  do  regime prisional  –  afastada  também pela  harmonia  com a

jurisprudência desta Corte, que legitima o recrudescimento do regime na presença de

reincidência e/ou circunstâncias judiciais negativadas – como no caso em análise. 

Do  cotejo  entre  a  decisão  supracitada  e  as  razões  do  agravo  regimental,

contudo,  verifica-se que a irresignação esbarra em óbice formal  intransponível,  qual
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seja,  ausência  de  impugnação  específica  das  premissas  adotadas,  em  ambos  os

capítulos decisórios, para o indeferimento liminar do mandamus.

Com efeito, ambos os fundamentos relativos à harmonia de entendimento entre

o decidido pelo Tribunal  de origem e a jurisprudência do STJ sobre os temas,  não

foram  impugnados  concreta  e  especificamente,  limitando-se  a  defesa  a  reprisar

exatamente os mesmos argumentos meritórios expostos na petição inicial.

Vale salientar que o óbice de conhecimento do mandamus fundado na harmonia

de orientação entre o decidido no acórdão impugnado e a jurisprudência desta Corte

Superior deve ser impugnado por meio de efetiva demonstração, pelo agravante, de

que os precedentes indicados na decisão recorrida são inaplicáveis ao caso concreto,

com  respectiva  indicação  de  julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos

colacionados na decisão, a fim de comprovar ser outro o entendimento jurisprudencial

do Superior Tribunal de Justiça – STJ acerca do ponto controvertido, o que não ocorreu

no caso ora examinado (AgRg no HC n.  522.303/MS, relatora Ministra  Laurita  Vaz,

Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1º /3/2021).

Com efeito,  não é admissível  que a impugnação dos óbices processuais que

obstaram o conhecimento do habeas corpus seja realizada por mera reprodução literal

dos argumentos apresentados na ação mandamental, os quais já foram analisados e

rechaçados na decisão impugnada. 

Desse  modo,  o  agravo  regimental  apresentado  não  ultrapassa  o  juízo  de

admissibilidade em razão da incidência da Súmula n.  182 do STJ, que dispõe ser

"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, citam-se os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TESE  DE  NULIDADE  DA
REVISTA  PESSOAL  E  DA  BUSCA  DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS PRÉVIAS.
GRANDE  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II  -  No  caso  concreto,  a  abordagem  inicial  foi
realizada em nítida situação de flagrância, após os policiais
militares receberem denúncia de ocorrência de tráfico de
drogas  e  realizarem  uma  averiguação  preliminar.
Precedentes.

III  -  Assente  nesta  Corte  Superior  que  o  habeas
corpus não se presta para a apreciação de alegações de
negativa  de  autoria,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.
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Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.649/GO,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024,
DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DO
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  RAZÕES  QUE  NÃO
INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM
ATACADO.  INCIDÊNCIA  DO  ENTENDIMENTO  DA
SÚMULA  182/STJ.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  Não  infirmados  especificamente  todos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  é  de  ser  negada  a
simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte).
Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice
referente à impossibilidade de conhecimento do writ por se
tratar de substitutivo de revisional.

3. No mais, reitero que o Tribunal de origem apontou
a  existência  de  outros  elementos  para  afastar  o  tráfico
privilegiado  que  não  somente  a  quantidade  de  drogas,
entendendo não se tratar de traficante ocasional.

4.  Mantido  o  óbice  apontado  na  decisão
monocrática, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício e a superação do
impedimento apontado.

5.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as
razões  consideradas  no  julgado  agravado,  que  está  em
sintonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus
próprios termos.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  747.786/SE,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 27/6/2024.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.098 / SC

Número Registro: 2026/0150373-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50036519220258240564 50036726820258240564 50625728720258240000 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO ANTUNES DA SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WILLIAN BORDIGNON FRANCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN BORDIGNON FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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